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  Comunicado ao Pleno em 04-06-97

CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1 Cuidam os autos de solicitação da Secretaria de Educação e Prefeitura Municipal de Santos, de convalidação de estudos dos alunos da EMPG “Profª Emília Maria Reis”, no período de 01-03 a 14-11-96, pelo fato de terem frequüentado aulas em prédio não autorizado pela Delegacia de Ensino.

1.2 Com o Projeto de Reorganização das Escolas da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, a Prefeitura Municipal de Santos entendeu necessário construir novo prédio para atender a demanda escolar. Enquanto estava em construção o prédio da Rua D. Pedro I, s/nº - no Bairro de Vila Belmiro – Santos, os alunos freqüentaram aulas, em caráter provisório, na Associação Instrutiva “José Bonifácio”, situado na Av. Conselheiro Nébias nº 219, com o nome de EMPG da Vila Belmiro.

1.3 Por meio do Decreto nº 2.772 de 24-07-96, a Prefeitura Municipal de Santos denominou "Profª Emília Maria Reis" a EMPG da Vila Belmiro, até então funcionando sem autorização na Associação Instrutiva "José Bonifácio”.

1.4 A Portaria da Delegacia de Ensino de Santos, publicada no DOE de 15-11-96, autorizou o funcionamento da EMPG “Profª Emília Maria Reis”, localizada na Rua Pedro I, s/nº, em Santos.

1.5 Tendo em vista o exposto, faz-se mister convalidar os estudos realizados pelos alunos da EMPG Profª Emília Maria Reis nos termos da Indicação CEE nº 02/95, no período de 01-03-96 a 14-11-96, pois de acordo com o artigo 12 da Deliberação CEE nº 26/86, alterada pela Deliberação CEE nº 11/87, "somente serão válidos os atos escolares praticados depois da autorização de funcionamento do estabelecimento, curso ou habilitação”.

1.6 Os alunos relacionados nominalmente de fls. 08 a 26 do presente expediente, num total de 670 (seiscentos e setenta) estão distribuídos como segue:

5ª série – 251 alunos

6ª série – 257 alunos

7ª série – 162 alunos

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, convalidam-se, excepcionalmente, os estudos realizados pelos alunos citados às fls. 08 a 26 do protocolado da EMPG Profª Emília Maria Reis, DE de Santos, no período  de 01-03-96 a 14-11-96, quando a mencionada escola funcionou sem a necessária autorização.

São Paulo, 30 de abril de 1997.

a) Consª Leni Mariano Walendy

                    Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DO ENSINO DO PRIMEIRO GRAU adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Eliana Asche, Francisco José Carbonari, Leni Mariano Walendy, Marilena Rissutto Malvezzi, Nacim Walter Chieco e Neide Cruz.

Sala da da Câmara do Primeiro Grau, em 14 de maio de 1997.

a) Consº Nacim Walter Chieco

         Presidente da CEPG
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